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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO QUE 
DIFICULTOU DEFESA DO OFENDIDO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. SEGREGAÇÃO 
MANTIDA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
LEGÍTIMA DEFESA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA 
VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
CIRCUNSTÂNCIAS MAIS GRAVOSAS DO EVENTO 
DELITUOSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO 
DO QUAL SE CONHECE PARCIALMENTE E, NA 
EXTENSÃO, NEGA-SE-LHE PROVIMENTO.
1. O advento de decisão de pronúncia não enseja a 
prejudicialidade do reclamo no ponto relacionado à 
fundamentação da prisão preventiva quando os fundamentos que 
levaram à manutenção da preventiva foram os mesmos apontados 
por ocasião da decisão primeva, não havendo que se falar em 
prejudicialidade do writ. 
2. A tese de legítima defesa é questão que não pode ser dirimida 
na via sumária do recurso ordinário em habeas corpus por 
demandar o reexame aprofundado dos elementos coletados no 
curso da instrução criminal, devendo ser solucionada no juízo 
próprio.
3. Não há constrangimento ilegal quando a manutenção da 
custódia preventiva está fundada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente na necessidade de se 
acautelar a ordem pública, vulnerada em razão das graves 
circunstâncias em que ocorrido o fato criminoso (modus 
operandi).
4. Caso em que o recorrente, após uma discussão em uma festa, 
desferiu pelo menos cinco golpes de faca na vítima, que se 
encontrava caída ao chão, causando-lhe o óbito, tudo em razão 
de ter o ofendido tentado apaziguar a briga que o acusado travava 
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com a sua companheira, evidenciando a reprovabilidade 
acentuada da conduta imputada ao agente, bem como a sua 
efetiva personalidade violenta e periculosidade social, mostrando 
que a prisão é mesmo devida para o fim de se acautelar o meio 
social.
5. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a 
prisão cautelar se há nos autos elementos suficientes a demonstrar 
a sua necessidade.
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social da reprodução de 
fatos criminosos.
7. Recurso ordinário em habeas corpus do qual se conhece 
parcialmente e, na extensão, nega-se-lhe provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, 
negar-lhe provimento.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 12 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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